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Vistos, retatados e discutidos os pr-esentes autos de
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ciai ao recurso, para ajus .t..3r a exigÊncia ao decidido no processo

	

atravás do acárdâf.o	 10A-86,701, de 06/0794, nos

Saía das SOESC.JCS,.., em 19 de agoso de 199.1
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AcOrdão n9 101-87.032

RELATÓRIO

BARBIERI COMERCIAL AGRICOLA LTDA„ com sede em

Vanqarà da Serra-MV, recorre	 de decisão prolatada pelo

Delegado da Receita Federal em Cuiaba-MT, através da qual

foi confirmado o lançamento da Contribuição Social e

acréscimos legais, dos exercícios de 1990 e 1991, com base

nos artielD% 1.2 ao 42 da 1Jm i n2 7.689/88, efetuado em

decorr@ncia de procedimento de oficio instaurado contra a

referida empresa através do processo n2 13148-000.051/92/46.

O lançamento foi tempestivamente impugnado,

tendo a interessada se reportado ás razbes apresentadas na

defesa do processo principal.

";.	 A efeito jr que ocorrera com aquele processo,

exid@ncia foi integralmente mantida pela autoridade "a

quo", baseada no principio de que o julgamento do processo

matriz faz coisa julgada, no mesmo grau de jurisdição, no

processo reflexo.

4.	 ND recurso para o Coleq*adn, a interes sada se

reporta as razbes expendidas no processo matriz.
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é o Relatório
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VOTO 

Conselheiro RAUL PIMENVEL, Relatori,'

TOMO conhecimento do Recurso.

Wata -se da cobrança da Contribui.ção Social

dos exercícios de 1990 e 1991, feita por lançamento reflexo,

COM base na Lei n-52 7.689, de 15-12-88.

Examinando o F ecurso nP 100.078, interposto

pai a 1, nteressada nos autos do oro CeSSO f 1. sce.I n3 1.514F.3.

051 /"72 - 46 „ esta 1 mar a „ a través do A có r dão n2 10.1

701„ de 06 . - 07-94„ px3r- MO iimidade de Votos. deu-- l he

provimento parcial para excluir da tributação a 1mport2ncia

de Cz$ 58.767.000,00, no exercício de 1989.

A jurisprudência do Colediado cristalizou-se

no sentido de que o julgamento do processo matriz faz coisa

julgada no processo decorrente, no mesmo grau de

jurisdição, ante a intima relação de causa e efeito

existente entre ambos.

Ante o exposto, dou provimento parcial ao

presente recurso, para ajustar a exigência ao que foi

ciecididc3 110 pr. .cesso O incipal„ através do A Cá 'dã o n12 101'

86.781, de 06 .07'•94.
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